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mente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar,
respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, o
patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do
contribuinte.
§ 2º As taxas não poderão ter base de cálculo própria de
impostos.

Lição antiga, que não custa repetir: a instituição
válida-legal de taxas sobre serviços públicos requer a
especificidade desses, que deve restar destacada em
unidades autônomas de intervenção, de unidade, ou de
necessidades públicas; e a divisibilidade deve ser resolvi-
da frente a itens francos e palpáveis de utilização em
separado pelo contribuinte, nos termos do art. 79 do
CTN, in verbis:

Art. 79. Os serviços públicos a que se refere o artigo 77 con-
sideram-se:
I - utilizados pelo contribuinte:
a) efetivamente, quando por ele usufruídos a qualquer título;
b) potencialmente, quando, sendo de utilização compulsória,
sejam postos à sua disposição mediante atividade adminis-
trativa em efetivo funcionamento;
II - específicos, quando possam ser destacados em unidades
autônomas de intervenção, de unidade, ou de necessidades
públicas;
III - divisíveis, quando suscetíveis de utilização, separada-
mente, por parte de cada um dos seus usuários.

Sobre a diferenciação, a não menos consagrada
lição de Hely Lopes Meirelles (Direito administrativo
brasileiro. 27. ed. São Paulo: Malheiros, 2002, p.299):

Serviços uti universi ou gerais: são aqueles que a
Administração presta sem ter usuários determinados, para
atender a coletividade no seu todo, como os de polícia, ilu-
minação pública, calçamento e outros dessa espécie. Esses
serviços satisfazem indiscriminadamente a população sem
que se erijam em direito subjetivo de qualquer administração
à sua obtenção para o seu domicílio, para a sua rua ou para
o bairro. Estes serviços são indivisíveis, isto é, não mensu-
ráveis na sua utilização. Daí por que, normalmente, os
serviços uti universi devem ser mantidos por imposto (tributo
geral) e não por taxa ou tarifa que é remuneração mensu-
rável e proporcional ao uso individual do serviço.

Por tudo, como a TCRSU - Taxa de Coleta de
Resíduos Sólidos Urbanos prescreve idêntica hipótese
(material) de incidência de sua antecessora - a Taxa de
Limpeza Pública, instituída pelo (revogado) art. 30 da Lei
nº 5.641/89 - e como os serviços públicos municipais
que serão por ela remunerados continuam também
como antes, sob o caráter uti universi, descaracterizan-
do-se, em face da uniformidade e generalidade com que
imprescindivelmente prestáveis, como serviços específi-
cos e individualizáveis, tenho-a por inconstitucional.

Por isso, torna-se inexigível ao Estado-apelante
que, sendo imune à incidência de impostos por outro
ente, não pode ver-se tributado, nominalmente, por taxa
remuneratória de serviço público indivisível, custeável
exclusivamente por impostos.

Abstenho-me de transcrever inúmeros julgados já
colacionados no feito por ambas as partes, tanto deste
Tribunal quanto de Tribunais Superiores, na recusa da
tributabilidade, por taxa, do serviço de limpeza urbana;
apenas acentuo que, por ter sido levada a questão, em
sua feição anterior, ao exame do próprio eg. STF, em
controle difuso de constitucionalidade de leis municipais
instituidoras daquela specie tributária, considero dispen-
sada, também na espécie, a invocação da reserva de
plenário, para (idêntico) debate de constitucionalidade
da taxa nominal -”nova”.

Conclusão.
Diante de todo o exposto, dou parcial provimento

ao recurso de apelação, para julgar, no mérito, proce-
dentes os embargos, condenando a embargada ao
pagamento de honorários advocatícios, os quais fixo em
10% (dez por cento) do valor atualizado da inicial dos
embargos.

Sem custas, por prerrogativa do apelado.
É como voto.

DES. FERNANDO BRÁULIO - Data venia, ponho-
me de acordo com o Revisor.

Súmula - REJEITARAM PRELIMINARES POR UNA-
NIMIDADE E DERAM PROVIMENTO PARCIAL AO
RECURSO, VENCIDA A RELATORA EM PARTE.

. . .

Indenização - Dano moral - Dano material - Ação
trabalhista - Ajuizamento - Despesas com advo-

gado - Ressarcimento - Ausência de ilícito -
Dever de indenizar - Não caracterização -

Imposto de renda - Alíquota - Fixação legal

Ementa: Ação de indenização por danos materiais e
morais. Ajuizamento de ação trabalhista. Ressarcimento
de despesas com advogado. Ausência de ilícito. Dever
de indenizar não configurado. Alíquota de imposto de
renda. Fixação legal.

- A contratação de advogado para ajuizar ação traba-
lhista é mera faculdade, e a parte que assim prefere deve
arcar com tal ônus, não havendo que se falar que a
resistência da pretensão do empregado é ato ilícito do
empregador a ensejar ressarcimento e indenização por
materiais e morais.

- A alíquota maior do imposto de renda, que incidiu
sobre o montante da indenização trabalhista recebida, é
previsão da própria legislação tributária, não podendo
ser imputada à parte adversa na ação reclamatória.
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AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00002244..0077..777755227799--88//000011  --
CCoommaarrccaa  ddee  BBeelloo  HHoorriizzoonnttee  --  AAppeellaannttee::  CCaarrllooss  CCaabbrraall
AArraaúújjoo  SSiillvvaa  --  AAppeellaaddaa::  TTeelleemmaarr  NNoorrttee  LLeessttee  SS..AA..  --
RReellaattoorr::  DDEESS..  GGEENNEERROOSSOO  FFIILLHHOO

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 9ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 28 de julho de 2009. - Generoso
Filho - Relator.

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. GENEROSO FILHO - Verificados os pressu-
postos de admissibilidade do recurso, dele conheço.

Trata-se de ação de indenização por danos mate-
riais e morais proposta por Carlos Cabral Araújo Silva
contra Telemar Norte Leste S.A., em que a ilustre Juíza de
primeira instância, às f. 237/239, julgou improcedente o
pedido formulado na inicial, com resolução do mérito,
com fulcro no art. 269, I, do Código de Processo Civil, e
condenou o autor ao pagamento das custas processuais
e honorários advocatícios arbitrados em R$ 500,00, sus-
pendendo a exigibilidade do pagamento, por se encon-
trar o requerente amparado pela assistência judiciária
gratuita.

Contra a decisão, foi interposto o recurso de f. 240
a 248, sustentando o apelante que a sentença deve ser
reformada, mesmo porque a discussão não se refere à
faculdade do ajuizamento da ação trabalhista, mas sim
ao ato ilícito cometido pela requerida, que acarretou a
necessidade de contratar advogado especializado no
assunto, para ampará-lo da melhor forma nos tribunais;
que o art. 791 da CLT se refere a uma opção de o recla-
mante ajuizar sozinho a reclamatória, e não a uma obri-
gação, como sustentou a ilustre Julgadora.

Afirma o apelante que houve uma quebra contra-
tual que é punida, expressamente, não só pelo art. 186
do Código Civil, como também pelos arts. 389, 395,
404 e 450 do Código de Processo Civil e, ainda, por
todos os princípios jurídicos incidentes, na tentativa de
restabelecimento dos prejuízos gerados por ter que recla-
mar perante a Justiça do Trabalho, por descumprimento
das obrigações por parte da apelada e que o não paga-
mento dos salários configura ato ilícito do empregador,
previsto no art. 7º da Constituição Federal.

Alega que levou prejuízo, pois o desconto do
imposto de renda sobre o valor pago na reclamação tra-
balhista foi maior que a alíquota normal que pagaria
caso seu salário tivesse sido pago regularmente e pleiteia
o ressarcimento da diferença decorrente da aplicação da
maior alíquota.

Afinal, o apelante requer o provimento do seu
recurso, com a procedência da ação.

Ao recurso, a apelada apresentou as contrarrazões
de f. 252 a 265, requerendo o desprovimento do recur-
so, uma vez que inexiste fundamento capaz de reformar
a sentença.

Não há preliminares a decidir, pelo que passo dire-
tamente ao mérito da questão.

Verifica-se da inicial que o autor, ora apelante, pre-
tende com a presente ação ser ressarcido das despesas
que despendeu com honorários advocatícios, realização
de perícia e diferença de imposto de renda em razão da
ação trabalhista proposta perante a requerida, pleitean-
do, ainda, indenização por danos morais.

Em se tratando de responsabilidade civil, para que
haja obrigação de indenizar são necessários três requisi-
tos: a prática de um ato ilícito, o dano e o nexo de
causalidade entre eles.

Ora, no presente caso, o que ocorreu foi uma con-
trovérsia de natureza trabalhista entre as partes e nada
mais natural que resolver o conflito no âmbito da Justiça,
através de uma ação.

Como dito pelo próprio apelante em sua peça
recursal, ao contratar advogado, ele fez uso da facul-
dade que lhe confere o art. 791 da CLT. Ou seja, pode-
ria o apelante exercer o ius postualndi por si só, con-
forme lhe garante a legislação trabalhista, ou procurar a
assistência judiciária gratuita na Defensoria Pública, mas
preferiu contratar um profissional especializado e arcar
com o custo de tal escolha.

Em resumo, a requerida não obrigou o autor a
contratar advogado, e o simples fato de resistir a uma
pretensão do autor a princípio, levando-a a buscar o
Judiciário, não pode ser considerado ato ilícito, ensejan-
do indenização por dano moral.

Caso fosse permitida tal interpretação, todas as
pessoas que têm conflitos e buscam solução no
Judiciário sofreriam dano moral e ajuizariam novas
ações pretendendo indenização e ressarcimento de
honorários, o que levaria a demandas sem fim.

Logo, não vislumbro qualquer ato ilícito por parte
da apelada e, ausente requisito essencial da respons-
abilidade civil, não está configurado o dever de in-
denizar.

Como bem ressaltado pela ilustre Juíza,

O fato de o réu não ter concordado com o pagamento dos
valores pleiteados não constitui qualquer ato ilícito. Isso
porque, proposta a demanda, não foi o pedido do autor
acolhido integralmente. Assim, pertinente uma decisão judi-
cial para legitimar a pretensão do autor, bem como ratificar
os valores por ele cobrados (f. 238/239).

Finalmente, quanto ao imposto de renda, a
incidência de maior alíquota não pode ser imputada à
apelada, já que se trata de previsão da legislação tri-
butária, o que foi bastante enfatizado na sentença, como
se vê:
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O desconto do imposto de renda não é facultativo, e sim
obrigatório, seguindo norma tributária. Se houve valor inde-
vidamente retido pelo Fisco, deverá o autor pleitear a respec-
tiva restituição perante a Receita Federal. As Darfs carreadas
para os autos comprovam que os pagamentos foram feitos
corretamente ao Fisco, em decorrência da decisão traba-
lhista (f. 238).

Nesse sentido:

Apelação cível. Ação de indenização visando ao ressarci-
mento de despesas com advogado em ajuizamento de ação
trabalhista. Competência da Justiça Estadual. Inocorrência
do direito em razão de contratação particular de profissional
da advocacia.
I - É competente para processar e julgar ação de indeniza-
ção que visa ao ressarcimento de despesas com advogados
a Justiça Estadual Comum.
II - O fato de ter havido ajuizamento de uma outra ação não
enseja ao sucumbente dela a obrigação de ressarcir à auto-
ra as despesas que teve com contratação de advogado par-
ticular. O contrato de honorários extra-autos, firmado entre
cliente e advogado, não cria obrigação para o terceiro,
sucumbente da ação, já que não existe relação negocial
entre eles (Apelação Cível nº 1.0024.07.563841-1/001(1)
- Comarca de Belo Horizonte - 17ª Câmara Cível do TJMG
- Relator Des. Luciano Pinto - Data do julgamento:
14.02.2008).

E ainda:

Responsabilidade civil. Indenização por danos materiais.
Contratação de advogado para ajuizamento de demanda
trabalhista. Opção da parte. Jus postulandi. Dever de in-
denizar não caracterizado. Imposto de renda. Alíquota.
Fixação legal.
- Ausentes os elementos essenciais à etiologia da respon-
sabilidade civil, não há que se falar em obrigação de in-
denizar.
- A contratação de advogado particular, para o ajuizamento
de reclamatória trabalhista, não configura prejuízo patrimo-
nial indenizável, por se tratar de ato voluntário, do qual não
participou a empregadora requerida, tampouco interferiu no
valor dos honorários contratados. Além do mais, o art. 791
da CLT assegura ao reclamante o jus postulandi, podendo se
valer, ainda, da assistência jurídica propiciada pelo sindica-
to ou dos serviços da Defensoria Pública.
- A alíquota maior do imposto de renda é previsão da
própria legislação tributária, constituindo norma específica
sobre a matéria, não podendo, dessarte, responder, a
requerida por tais encargos (Apelação Cível nº
1.0024.06.995988-0/001(1) - Comarca de Belo Horizonte
- 9ª Câmara Cível do TJMG - Rel. Des. Tarcísio Martins
Costa - Data do julgamento: 23.10.07).

Responsabilidade civil. Danos materiais. Contratação de
advogado. Reclamação trabalhista. Dever de indenizar não
configurado. Imposto de renda. Violação ao princípio do
duplo grau de jurisdição. Sentença mantida. - Embora tenha
sido reconhecido o descumprimento do contrato de trabalho
existente entre as partes, tanto que a parte apelada foi con-
denada ao pagamento de indenização trabalhista, não se
pode considerar configurada a prática de ato ilícito civil,
capaz de gerar direito à indenização. Se houve ilícito, este
consistiu em infração à legislação trabalhista, que foi resolvi-

do com a ação adequada e a indenização deferida na
Justiça Especializada. Não se pode em via recursal autorizar
o exame de matéria não abordada em primeiro grau, sob
pena de violação ao princípio do duplo grau de jurisdição
(Apelação Cível nº 1.0024.05.845918-1/003(1) - Comarca
de Belo Horizonte - 9ª Câmara Cível do TJMG - Rel. Des.
José Antônio Braga - Data do julgamento: 28.11.06).

Apelação cível. Reclamação trabalhista. Contratação de
advogado particular. Restituição dos honorários advocatí-
cios. Danos materiais não configurados. - A contratação de
advogado para ajuizar reclamação trabalhista constitui mera
faculdade, e a parte que assim prefere deve arcar com tal
ônus. Dessa forma, não há ato ilícito do empregador a ense-
jar indenização por danos materiais (Apelação Cível nº
1.0024.06.259038-5/001(1) - Comarca de Belo Horizonte
- 13ª Câmara Cível do TJMG - Rel. Des. Fernando Botelho
- Data do julgamento: 31.01.08).

Direito civil. Ação de indenização por danos morais e mate-
riais. Contratação de advogado particular em reclamatória
trabalhista. Gastos com honorários advocatícios. Não con-
figuração de ato lesivo. Inexiste dever de indenizar. Mero
aborrecimento. Possibilidade de ingresso na Justiça do
Trabalho sem representação de procurador. - Não configura
ilícito a contratação de advogado particular para o ingresso
com reclamatória trabalhista, haja vista o direito de postular
gratuitamente concedido pela Justiça Trabalhista. Nesse sen-
tido, não há como se falar em indenização por danos morais
(Apelação Cível nº 1.0024.05.708968-2/001 - Comarca
de Belo Horizonte - 16ª Câmara Cível do TJMG - Rel. Des.
Nicolau Masselli - Data do julgamento: 19.12.2007).

Pelo exposto, nego provimento ao recurso, man-
tendo a sentença recorrida por seus termos e funda-
mentos.

Custas recursais, pelo apelante, ficando suspensa a
exigibilidade, nos termos do art.12 da Lei nº 1.060/50.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES OSMANDO ALMEIDA e TARCÍSIO MARTINS
COSTA.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Indenização - Repetição do indébito - Cumulação
de ações - Contrato bancário - Empréstimo -

Quitação antecipada - Juros e demais encargos -
Redução proporcional - Valor devido -

Irregularidade - Ônus da prova

Ementa: Contrato bancário. Empréstimo. Quitação ante-
cipada. Redução proporcional dos juros e demais encar-
gos. Valor devido. Irregularidade. Ônus da prova. Autor.


